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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): NEUDO RIBEIRO CAMPOS opõe embargos de declaração contra acórdão que, por unanimidade, negou provimento à sua apelação, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. LEI 8.429/92. ARTS. 9º, XI E 10, I, XI E XII. DESVIOS DE VERBAS FEDERAIS DO EXTINTO DER/RR. GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA. INEXECUÇÃO DO CONVÊNIO N. 207/97. ENRIQUECIMENTO DE TERCEIRO. PREJUÍZO AO ERÁRIO. DOLO. MÁ-FÉ. PENAS APLICADAS EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. DELAÇÃO PREMIADA. READEQUAÇÃO DAS PENAS DE RESSARCIMENTO E MULTA CIVIL EM RELAÇÃO A UM DOS REQUERIDOS.

1. No caso de o relator originário deixar o Tribunal ou transferir-se de seção ou turma, a prevenção será do órgão julgador ao qual pertencia (§ 1º do artigo 170 do RITRF-1ª Região).

2. Inexistência de julgamento extra petita, haja vista que o juiz fica adstrito aos fatos narrados na inicial e não a sua tipificação legal, de modo que a parte requerida se defende dos fatos que lhe são imputados, o que não acarreta prejuízo ao princípio da ampla defesa e do contraditório.

3. Tendo sido devidamente intimado para especificar provas, oportunidade em que se quedou inerte, não há se falar em cerceamento de defesa.

4. Fixada a competência da Justiça Federal ante a existência de malversação de recursos públicos derivados dos cofres da União, sujeitos a prestação de contas ocorre junto ao Tribunal de Contas da União – TCU.

5. A alegação de que houve usurpação da competência desta Corte Regional encontra-se preclusa, haja vista não ter sido interposto o recurso pertinente.

6. O fato de os requeridos terem sido condenados na esfera administrativa, em sede de Tomada de Contas Especial do TCU, ao ressarcimento do dano ao erário não torna descabida nova condenação è restituição dos valores no âmbito da ação civil de improbidade administrativa.

7. As provas coligidas aos autos revelam, de forma clara, a atuação e papel desempenhado por cada um dos requeridos que contribuíram para a prática dos atos ímprobos, tendo os ora apelantes, de forma dolosa, se valido das funções que exerciam para desviarem recursos públicos do convênio n. 207/97, em proveito próprio ou alheio, dando causa à inexecução da construção do Anel Viário de Boa Vista/RR.

8. As defesas não trouxeram argumentos convincentes capazes de afastar as irregularidades detectadas, pelo que ficaram evidenciadas a materialidade e a autoria do ato de improbidade praticado pelos requeridos, cujo ato implicou em efetivo enriquecimento de terceiro e dano ao erário, fazendo atrair a incidência ao caso concreto da Lei 8.429/92, com a consequente condenação dos requeridos pela prática de atos de improbidade previstos nos arts. 9º, XI e 10, I, XI e XII.

9. Impossibilidade de se estender os efeitos da delação premiada, realizada na esfera penal, aos casos previstos na Lei de Improbidade Administrativa.

10. Considerando a gravidade da conduta e a extensão do dano causado, tenho como razoáveis e proporcionais as sanções aplicadas na sentença, tendo sido aplicadas em conformidade com o art. 12, I, da Lei 8.429/92, sendo suficientes e adequadas para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se assim o restabelecimento da ordem jurídica.

11. Penas de ressarcimento ao erário e de multa civil reduzidas em relação ao sócio da Construtora Abonari Ltda., haja vista que aquele responde apenas pelo período em que era o responsável pela administração da empresa.

12. Apelação do requerido Luiz Eduardo de Oliveira Cruz provida em parte. Apelações dos demais requeridos não providas.

De acordo com o embargante, o julgado é omisso quanto ao exame do pedido de anulação de sentença que rejeitou embargos de declaração e lhe impôs o pagamento de multa, em montante equivalente a 1% (um por cento) do valor da condenação.

Entende o embargante que a Turma deixou de se manifestar sobre a arguição de nulidade da sentença por cerceamento de defesa, uma vez que, tendo vindo aos autos documentos oriundos do TCU, juntados por mídia digital, o juízo a quo não lhe deu acesso ao referido material e tampouco abriu prazo para especificação e produção de provas e contraprovas. Na sequência, adveio a conclusão do feito para sentença sem prévia comunicação às partes e quando ainda pendiam de análise os requerimentos de fls. 1947/1950 e 2027/2039.

Reputa-se o acórdão omisso, também, quanto ao fato de que não foi apontado qualquer elemento capaz de demonstrar “a autoria, o nexo de causalidade, o dolo, a culpa, a má-fé e a concorrência ou participação direta ou indireta do ex-Governador do Estado” nos atos de improbidade administrativa descritos na inicial.

Contrarrazões apresentadas (fls. 2395/2411).

Requer, ao final, o conhecimento e acolhimento dos embargos.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do disposto no art. 1.022 do CPC, para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz, de ofício ou a requerimento; e corrigir erro material.

Inconformado com a reforma apenas parcial de sentença que o condenou nas sanções do art. 12, I, da Lei 8.429/92, o embargante inquina o acórdão de omisso quanto ao exame da preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de defesa. Alega que ao apreciar embargos de declaração, o julgador a quo não apenas se recusou a sanar os vícios de que padeceria a sentença como o condenou, indevidamente, ao pagamento de multa, ao fundamento de serem os segundos embargos protelatórios.

Verifico assistir razão ao embargante, uma vez que o acórdão, efetivamente, nada dispôs quanto a essas questões, suscitadas em apelação.

Não prospera, todavia, a arguição de nulidade da sentença de rejeição dos declaratórios opostos às fls. 2067/2095, tampouco da decisão que rejeitou os segundos embargos. Mas no tocante à penalidade aplicada com fulcro no art. 538, Parágrafo único do CPC/1973, os embargos merecem ser acolhidos. No caso, tenho que a insistência da parte em ver apreciado seu pedido não traduz, necessariamente, má-fé, não revelando intuito manifestamente protelatório ou abuso do direito de recorrer.

Por outro lado, não há previsão legal de publicação e/ou intimação da parte para ciência de ato de mero impulso processual e sem conteúdo decisório, qual a certidão de conclusão dos autos para prolação de sentença.

São dignas de nota, quanto a esse aspecto, as ponderações do MPF em contrarrazões, como se vê da seguinte passagem (fls. 2409/2410):

Noutro tópico, tampouco socorre ao embargante a alegação de cerceamento de defesa pela suposta ausência de publicação de conclusão dos autos para sentença (fl. 2380 – razões dos aclaratórios – e fl. 2192 – razões de apelação).

A certidão de conclusão dos autos para sentença, datada de 26 de maio de 2014 (fl. 2030), não tem natureza decisória. Lavrada por servidora, consistiu em ato meramente ordinatório (art. 162, §4º, do Código de Processo Civil de 1973).

Outrossim, a respectiva intimação era despicienda (como ainda é), pois não emanou do ato ordinatório (conclusão dos autos para sentença) nenhum ônus processual para que qualquer das partes fizesse ou deixasse de fazer alguma coisa (art. 234 do mesmo diploma legal).

Por isso, a certificação de conclusão dos autos para sentença não traduziu gravame ao embargante, até porque, como reconhecido no acórdão, ele “teve amplo e total conhecimento, e observância aos princípios do contraditório e ampla defesa” do acervo probatório acostado aos presentes autos (fl. 2355).

Assim, no que diz com a omissão quanto à suposta nulidade da sentença, suscitada pelo embargante nos termos acima explicitados, os embargos devem ser acolhidos a fim de integrar o acórdão, porém sem alteração do resultado do julgamento do recurso de apelação.

Ainda segundo o embargante, os autos foram abruptamente conclusos – sem publicação - para sentença, tendo esta sido proferida sem que lhe fosse dado prévio acesso à documentação proveniente do TCU, disponibilizada em mídia digital, sem o exame dos requerimentos de fls. 1947/1950 e 2027/2039 e sem que lhe fosse dada a oportunidade de requerer e produzir provas.

Não se verificam quaisquer dos vícios de que se queixa o embargante. O voto condutor do acórdão apreciou de forma clara, fundamentadamente e por completo todas as questões necessárias à solução da controvérsia.

Com efeito, no concernente à cientificação do embargante acerca da documentação oriunda do TCU, bem como para que pudesse requerer a produção de provas, o acórdão é suficientemente claro e explícito ao dispor no seguinte sentido (fls. 2354/2355):

Do cerceamento de defesa
Consta a fl. 1.687 despacho determinando a intimação das partes para especificarem as provas que pretendem produzir, tendo o requerido Neudo Campos sido devidamente intimado, quedando-se inerte (cf. certidões de fls. 1.699 e 1.705).

A propósito transcrevo trechos do parecer ministerial que muito bem abordou a questão ora em análise, cujos fundamentos adoto como razões de decidir (fl. 2.709-v):

[...]

Do mesmo modo, não há se falar em cerceamento de defesa ou sentença ultra petita. Compulsando os autos verifica-se que a decisão de fls. 2.116/2.118 determinou que os demandados especificassem as provas que pretendessem produzir no prazo de 10 (dez) dias. E mais adiante, às fls. 2.149 consta a certidão de que Neudo Ribeiro Campos, ora apelante, deixou transcorrer in albis o prazo para especificação de provas, embora devidamente intimado (fls. 2019).

Ante a inércia do ora recorrente em especificar as provas produzidas quando aberta a oportunidade para fazê-lo, deduz-se que não houve cerceamento de defesa. Ora, é sabido que cada ato processual deve ser produzido no momento adequado, sob pena de operar-se a preclusão.

Ademais, o julgador pode indeferir provas desnecessárias a solução da demanda se nos autos contêm documentos suficientes para embasar a solução de mérito. No caso em comento, os autos abarcam documentos suficientes para justificar a condenação.

Não há se falar em cerceamento de defesa no tocante a prova originária do TCU, considerando que a condenação do ora apelante deu-se com fundamento no acervo probatório acostado aos presentes autos, do qual teve amplo e total conhecimento, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Registre-se, aliás, que o juízo a quo, atento exatamente ao princípio constitucional da ampla defesa, facultou aos requeridos vista dos autos, na forma do art. 398 do CPC/1973, pelo que se vê às fls. 1940 e 1986.

A leitura das razões expostas nos embargos, inclusive no que se refere à alegada inexistência de ato de improbidade administrativa, não deixa dúvidas. O que o embargante pretende, sob o nítido pretexto de omissões (inexistentes), é manifestar sua insatisfação com o resultado do julgamento, revolvendo temas já definidos pelo aresto impugnado.

Sucede que os embargos de declaração não constituem instrumento jurídico voltado ao exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.

Se o embargante se julga injustiçado, resta-lhe manifestar o seu descontentamento por meio dos recursos próprios perante a instância superior, que soberanamente poderá rever a decisão. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos embargos declaratórios.

Por fim, o julgador não está obrigado a aderir às teses jurídicas levantadas pelas partes no processo, tampouco a responder a todas as suas alegações, bastando que, fundamentadamente, demonstre as razões de seu livre convencimento, o que decorre do princípio iura novit curia (STJ, EDREsp 231.651/PE). E ainda:

(...) não cabe ao órgão julgador, a pretexto de descontentamento da parte vencida, justificar o seu julgado ou revê-lo, senão no exame de uma demonstrada situação de omissão, contradição ou obscuridade, que não se dão na hipótese. Se, no confronto das teses, a decisão não foi satisfatória, o caminho natural é o recurso para a instância superior.

(EDAC 0001509-58.2006.4.01.3502/GO, Rel. Des. Federal Olindo Menezes, e-DJF1 27/11/2019).

Tal entendimento subsiste sob a égide do novo Código de Processo Civil. Confira-se:

3. Mesmo após o advento no novo Código de Processo Civil, prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "o julgador não é obrigado a rebater cada um dos argumentos aventados pela defesa ao proferir decisão no processo, bastando que pela motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões da parte" (AgRg no AREsp 1009720/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgadoem 25/04/2017, DJe 05/05/2017).

(EDcl no AgRg no REsp 1675663/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,  DJe 19/12/2019) 

Por fim, o prequestionamento da matéria não é cabível em embargos declaratórios se não ocorrer um dos pressupostos de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão (cf. EDcl no MS 12230/DF, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 3ª Seção, DJe de 21/10/2010).

Ante o exposto, ACOLHO EM PARTE os embargos de declaração para sanar as apontadas omissões, bem como para afastar a multa imposta com base no art. 538, Parágrafo único, do CPC/1973.

É como voto.
x
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